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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor da Universidade Estadual de Campinas - Unicamp solicita, por meio do Ofício GR nº 306/2012, o Reconhecimento do Curso Programa de Formação Interdisciplinar Superior – ProFIS, em atenção ao disposto na Deliberação CEE nº 99/2010.

A Assistência Técnica do Conselho elaborou Informação sobre o pleito e encaminhou os autos à Câmara de Educação Superior (fls. 4-8).

1.2 APRECIAÇÃO

O Curso analisado oferece 120 vagas anuais, apresenta um total de 30 disciplinas, das quais 28 obrigatórias e 2 eletivas, perfazendo 1755 horas de atividades, realizadas em um mínimo de 4 (quatro) e um máximo de 6 (seis) semestres, com o desenvolvimento de atividades em diferentes áreas do conhecimento.

A forma de ingresso no Programa se dá pela adesão explícita do aluno, desde que o mesmo comprove ter cursado o ensino médio em escolas da rede pública, que tenha concluído ou conclua o ensino médio em uma das escolas públicas do Município de Campinas e que preste o ENEM no ano de inscrição no Programa. As normas são publicadas em Edital específico pela Universidade. A seleção é feita tendo por base a lista em ordem decrescente da classificação no ENEM, garantindo a cada escola uma vaga. Após uma primeira seleção que passa por todas as escolas do Município, as vagas restantes são preenchidas pelo mesmo critério, respeitando o limite máximo de dois alunos por escola, até o preenchimento das 120 vagas.

O material encaminhado pela Instituição (CD, fls. 03), informa tratar-se de Curso Sequencial elaborado com base na regulamentação da Lei de Diretrizes e Bases - Lei 9394/96, de 20 de dezembro de 1996, Art. 44, Inciso I, redação dada pela Lei nº 11.632, de 2007, na Resolução CES Nº 01, de 27 de janeiro de 1999 e na Portaria Nº 4.363, de 29 de dezembro de 2004.

No Sistema Estadual, a matéria está regulamentada pela Deliberação CEE nº 7/1999 que fixa normas para a oferta de Cursos Sequenciais por Campos de Saber.

A LDB, em seu artigo 44, Inciso I, já consolidado pelo disposto na Lei nº 11.632/2007 estabelece:

“Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou equivalente;

...”
A Resolução CNE/CES nº 1/99, de 27/1/99 regulamentou os Cursos Sequenciais, definindo duas possibilidades de Cursos: de Formação Específica, com destinação coletiva e que conduz a diploma; e de Complementação de Estudos, com destinação individual ou coletiva e que conduzem a certificado.

O Programa oferecido pela Unicamp, é definido pela própria Instituição como “um curso superior de complementação de estudos, com destinação coletiva que conduz a um certificado. É ministrado em período integral em quatro semestres, contando com disciplinas obrigatórias oferecidas por várias unidades ministradas preferencialmente, porém não exclusivamente, no período matutino nos quatro semestres, e por disciplinas eletivas, ministradas preferencialmente no período vespertino”.
Ainda segundo a Instituição, “Uma vez concluído o ProFIS, além de receber o Certificado de Formação Interdisciplinar Superior, o aluno tem acesso a uma vaga em um dos cursos de graduação da UNICAMP”.

A Deliberação CEE nº 7/1999 determina, em seu Artigo 3º:

“Art.3º - Os Cursos Superiores de Complementação de Estudos, que tem destinação coletiva ou individual, não dependem de prévia autorização deste Conselho, nem estão sujeitos a Reconhecimento, e conduzem a Certificado de Curso Superior de Complementação de Estudos.

§ 1º - As Instituições devem manter registros das propostas de cada Curso, bem como do desempenho de cada aluno, para assegurar a comprovação dos estudos realizados

§ 2º - As Instituições concederão certificado aos que concluírem estes Cursos com assiduidade e aproveitamento, conforme as respectivas propostas e conforme os critérios por elas fixados.

§ 3º - Devem constar do Certificado o Campo de Saber respectivo, a Carga Horária e a Data de Conclusão e mais os dizeres ‘Certificado de Curso Superior Sequencial de Complementação de Estudos”.
Deste modo, a Unicamp, não necessita de um ato de “Reconhecimento” de seu Programa de Formação Interdisciplinar Superior – ProFIS, visto tratar-se de Curso Sequencial de Complementação de Estudos, que conduz a Certificado, nos termos da legislação vigente. Tal ato seria necessário caso o Programa fosse desenvolvido com a lógica e estruturação de um Curso Sequencial de Formação Específica.

A destacar, ainda, que o artigo 4º, da Deliberação CEE nº7/1999 determina:

“Art. 4º - Os estudos realizados nos Cursos podem vir a ser aproveitados em outros Programas e Cursos de Educação Superior, desde que façam parte ou sejam equivalentes a disciplinas dos Currículos destes.

Parágrafo único – Na hipótese de aproveitamento em curso de graduação, os egressos dos cursos sequenciais devem submeter-se, previamente, a processo seletivo classificatório, nos termos das normas gerais das Instituições”.
É entendimento deste Relator que ao propor um sistema de aproveitamento dos alunos que fazem parte do Programa, a Universidade cumpre o disposto no parágrafo único do artigo 4º acima transcrito. Este entendimento é decorrente do fato de que os alunos participantes do programa participaram de um Processo Seletivo para ingresso no mesmo. Depois do ingresso, têm dois anos para acumularem um rendimento escolar que, por mérito, lhes dará a possibilidade de escolha de vagas estabelecidas nos Cursos de Graduação oferecidos pela Universidade, aproveitando as disciplinas realizadas que sejam equivalentes às do curso escolhido.

Na opinião deste Relator, cabe destacar que a Unicamp inova ao permitir esta nova modalidade de ingresso. Inova no sentido de escolher, a partir de outro processo seletivo, os alunos para este Programa de Formação Interdisciplinar. Inova, por permitir que haja uma entrada em seus cursos de graduação já com outras disciplinas cursadas e uma formação interdisciplinar mais sólida, conquistada ao longo dos dois anos de formação que propõe o Programa. Inova ao permitir a ocupação de vagas que, ainda que não existentes em decorrência de evasão, ficam garantidas no limite do atendimento da Unidade responsável pelo curso e com a participação de alunos que apresentam uma maior maturidade, visto já terem realizado dois anos de uma formação superior e já estarem integrados na vida universitária da própria Unicamp. Finalmente, inova rompendo um preconceito presente nas Universidades públicas com relação aos Cursos Sequenciais, cuja colocação na LDB teve um papel inovador e que possibilita exatamente este tipo de iniciativa dentre muitas outras de elevado mérito e caráter inclusivo.

Por este motivo, cabe registro especial de congratulações por parte deste Relator à Universidade, com forte desejo de que o Programa se perenize e se expanda de forma a atender um número maior de jovens, ainda que sem a perspectiva de aproveitamento obrigatório em algum curso da própria Universidade. Em outras palavras, o desenvolvimento de dois anos de atividades interdisciplinares na Instituição podem garantir que o egresso do ProFIS se insira socialmente, seja a partir da realização de um curso de graduação na própria Unicamp, como ocorre no modelo hoje aprovado, seja no sentido de continuar sua formação em outra Instituição, seja pela conquista de trabalho que exija uma maior formação intelectual, adquirida ao longo dos dois anos de realização do Programa.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Universidade Estadual de Campinas, com base na Deliberação CEE nº 7/1999, que o Programa de Formação Interdisciplinar por ela desenvolvido, com o formato de um Curso Sequencial de Complementação de Estudos e que deverá conduzir a Certificado de Conclusão, não necessita Reconhecimento por parte deste Conselho Estadual.

São Paulo, 12 de outubro de 2012.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Antonio Celso Pasquini, Décio Lencioni Machado, Edgar Salvadori de Decca, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Rose Neubauer.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de outubro de 2012.

a) Consª. Rose Neubauer

Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de outubro de 2012.

Cons. João Cardoso Palma Filho

     Vice-Presidente no exercício da Presidência
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